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Matéria	 IRPI'

Recorrente	 ErNÉAS PAIVA 1 FRKEIRA

Recorrida 	 FAZENDA NACIONAL

ASSUN ro: ImPos lO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IR PF

Exercício: 200.3

ANISTIADO POLIT ICO. ISENÇÃO VIGÊNCIA

Os rendimentos recebidos pelos anistiados políticos, nos termos da Lei n'..
10 559, de 2002, são isentos do imposto de renda apenas a partir de 29 de
agosto de 2002,

DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, EFEHOS,

As decisões judiciais e administrativas invocadas, sem uma lei que lhes
atribua eficácia, não constituem normas complementares do Direito
Tributário, Assim, Seus CfCit OS não podem SCY estendidos g,Crleri can-lente a
outros casos, somente se aplicam à questão em análise e vinculam as partes
envolvidas naqueles litígios, à exceção das decisões do STF sobre
inconstitucionalidade de I ,ei, que não é o caso dos julgados transcritos.

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Çolegiado, por maioria de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Moisés Giaeomelli Nunes da
Silva, que dava provimento.

•

Francisco As'', de Oliveira Júnior - Presidente
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Eduardo d ta ah - Relator)



l'ADO EM:

Pai .;1jJ 21M

ticiparam do presente julgamento, os Conselheiros: Pedi o Paulo Pereira
Barbosa, Eduaido 1 adeu l'arah, Janaina Mesquita Lourenço de Souza, Moisés Giaeornelli
Nunes da Silva e Inaneiseo Assis de Oliveira Júnior (Presidente). Ausente, juslineadamente,
Conselheira Rayana Alves de Oliveira França
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Processo n" 2706 002504/2006-01	 S2-C2 II
Acónliro ri." 2201-00..606	 F 1 .

Relatório

Contra o contribuinte Enéas Paiva Ferreira, inscrito no CPF sob a'
017.862,377-68, foi lavrado Auto de Infração de fls. 24 e 27/29 que alterou o imposto a
restituir de R$ .16.754,22 para R$ 2..783,01, relativo à Declaração de Ajuste Anual - exercício
2003, ano-calendário 2002.

O lançamento foi originado de procedimento de revisa.° da Declar ação de
Ajuste reti licadora entregue em 15/04/2005 (fls. 100/103), em que a fiscalização apurou
omissão de rendimentos pagos pelo Comando do Exército (C.'NP.1 00.394.452/0533-04), no
valor de R$ 49..975,25, e dedução indevida a titulo de imposto complementar..

O recorrente apresentou a declaração de rendimentos referente ao exercício
2003, tendo sido processada sem alterações com saldo de imposto a pagar de R$ 4.398,72. Em
seguida, apresentou declaração retiticadora (objeto da presente autuação), para alterar o valor
dos rendimentos tributáveis, e informou como imposto complem.entar o imposto apurado na
declaração primitiva, com o objetivo de receber o valor pago a maior,

hicontbrmado com o lançamento, o contribuinte apresentou sua impugnação
(fls. 01/21), alegando que por meio da declaração retificadora apresentada reclassi ficou seus
rendimentos recebidos do Comando do Exército, pois os mesmos não estão sujeitos à
incidência do imposto de renda por se tratar de indenização paga a anistiado político, na forma.
da 1,ei IV 10.559, de 13 de, novembro de 2002.

A 1 Turma da DRJ - Rio de Janeiro li . julgou integralmente procedente o
lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

.PROVENTO,S. A N/577ADO POLITICO

Os vaiores peteebidos mensahnente antes de 29 de agosto de
2002 (vigencia da Medida Ri ovisót ia n" 65, de 28 de agosto de
2002), a título de enumet ação que o anistiado político receberia
.w3 houvesse permanecido no emprego, mesmo arte denominado
de caráter- indenizalório, conçtitui rendimento tributável na fOnte
e na declaração de ajuste anual, por ir/existir dispositivo legal
concedendo a isenção

,IIIRISPRUDINCIA As decisãcs judiciais e administrativas não
constituem 7.10MWS COMple Iner kla'S (10 DirCii0 	 io,
aplicando-..se .somente	 qu-estão	 ailáliSe O vinculando as
parte envolvidas. no litío,	 eveeção da.: decisões do STF
sola:! inconWitucionalidadc. da tegisiação

IIIPOSTO COUPLEMLNTAR. GLOSA A//amém-se a glosa do
imposto complementar quando não comprovado o seu ej'etivo
recolhimento

/



Devidamente cientificado da decisão de primeira instáncia, "urgi:essa o
contribuinte com tempestivo Recurso Voluntário, sustenta.ndo, essencialmente., os mesmos
.tisilmentos postos cru sua impugnação

O relatório
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Voto

Conselheiro Eduardo fadeu Fatah, Relator

O recurso é tempestivo e redime os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheço.

Não há argüição de qualquer preliminar..

Discutem-se, nestes autos, acerca da incidência de imposto de renda na ffinte
sobre as importâncias pagas para anistiados políticos, anterior a 29 de agosto de 2002, data da
entrada em vigor da Lei n' 10,559, de 2002..

A principal tese argumentativa do recorrente reside no fato de que as verbas
pagas em decorrência de anistia têm caráter indenizatório e não se substituem ao imposto de
renda. Assevera, ainda, que a Lei n° 10.559, de 2002 (Regime do Anistiado político)
regulamentou o artigo 8" do Alo das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988, de
forma a equiparar a reparação econômica à indenização, não se confundindo, portanto, com a
remuneração de qualquer espécie.

Pois bem, a Lei n" 10.559, de 2002, ao regulamentar o art. 8 0 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o Regime do Anistiado Político,
garantiu ao anistiado político, entre outros direitos, o da reparação econômica, de caráter
indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, permanente e continuada (art. 1",
inciso II), e também dispôs que os valores pagos a título de indenização ao anistiado político
são isentos do imposto de renda.

Ressalte-se que em relação aos pagamentos de aposentadoria ou pensão
excepcional relativa. aos .ja anistiados políticos, que vinham sendo efetuados pelo INSS e

• demais entidades públicas, a referida Lei, assim dispôs:

Art. 19 O pagamento de apoNentadot ia Ou pc,?rtão e-vcepcional
relativa (1O id anistiados político.s, que VUfl end0 efetuado pelo
liVS'S e detnais entidade públieits, bem como por emptesas,
mediante (..'onvenio com o ri, ido instituto,  será maruido„Yem

• solução de continuidade, até a V.I(.1 511.1)StittliÇãO pelo regime de
prestação mensal, permanente e continuada, intituldo por esla
bei, obedecido o que determina o ar! li 	 ilei)

Portanto, o e,xeerto legal reproduzido determinou que o pagamento de
aposentadoria ou pensão excepcional relativa aos . já anistiados políticos, será mantido, sem
solução de continuidade, até a sua substituição pelo regime de prestação mensal, permanente e
continuada.

• Por seu turno, o 'Decreto n', 4.897, de 25 de novembro de 2003, ao
regulamentar o parágrafo único do art. 9" da. Lei n'. 10.559, de 2002, determinou
expressatnente que a isenção do imposto de renda alcança as aposentadorias, pensões ou



proventos de qualquer natureza pagos aos já anistiados políticos, civis ou militai es, nos termos
do ai t.. 19 da Lei IV. 10.559, de 2002, sendo que tais eleitos seriam produzidos a partir de 29 de
agosto de 2002 Veja-se o disposto no art. l' e caput do art 2" do 1)eerelo n'. 4.897, de 25 de
no Velnbro de 2003:

Art 1" Os 441.101n IhIg(11' a tiudo do indeni::íição a anistiados
políticos NÚ() ISCPIOS do Imposto de Renda, nos lei MOS' do
parágrafo útil< o do ali 9" da Lei o' 10.559, de 13 de novembi o
de 2002

1" O disposio no capa! inclui co upownicutot ias, pensões' 00
proventos de qualgout natufew pagos aos já anistiados
políticos, civis 0/1 iniliiw c, i/ON- termos do ali. 19 da Lei tf
10 :.9, do 13 de novembro de 2002.

2" Ciso seja indeferida a uh, tituiç:ão de i 7imc pievista 00
19 do Lei	 10 5.59, de 1$ de noveinbt o de 2002, a .fonte

pogadow (ÍCIMTÓ delirar	 c:tenção len oativa do itoposio devido
aí o total pagamento do valot pendente, obsurvado o buliu.' de

Utta pot cento do valor- liglado da aposentadoria ou pensão

.411 2" O disposto neve Deu elo produz ejéitos a pai' tir de 29 de
ago,sto de 2002, rios termos do art. 106, inciso I, da Lei o' 5 172,
de 25 do 00[00 o de 1966 - Código Ti ibtildi lo Nacional (griki)

A pioposito, essa matéria foi debatida e consolidada neste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, consoante à ementa destacada:

RE NIVAQ NI 'OS 1)1; .1 NIS11,41)0 POLIJICO - LSTN(,7i0 -
VIGÊNCIA - () Clidinlel 1101 . I eCebid0 S 9e101 (11111110(10.1

pOntiCO35, nos lermos da Lei n" 10 559, de 2002, .são isentos do
impo.sio de i enda apenas a pai til de 29 o fc af.,, osio de 2002
(!lco; dão o" . 102-4.90.15)

Por fim, as decisões .judiciais e administrativas invocadas em seu Recurso
Voluntário, sem urna Lei que lhes atribua ericácia, não constituem normas complementares do
Direito 1 ributário. Portanto, seus eleitos não podem sei estendidos genericamente a outros
casos, somente se aplicam à questão em análise e vinculam as partes envolvidas naqueles
litígios, à exceção das decisões do STF sobre inconstitueionalidade de Lei, que não é o caso
dos julgados transcritos

Ante ao exposto, voto por negar proviniento ao recurso
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